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A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0024276-93.2008.815.0011
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior
Agravado : Maria Salvani de Araújo
Advogado : Mauri Ramos Nunes - ME

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NÃO CONHECE O APELO POR VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DEVOLUÇÃO
DO  TEMA  SOB  ASPECTO  GENÉRICO  SEM
APRESENTAR  ALEGAÇÕES  CONCERNENTES  À
DESCARACTERIZAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
VÍCIO RECONHECIDO NO DECISUM RECORRIDO.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO. 

As razões recursais devem atacar os fundamentos da
decisão  para  tentar  obter  sua  reforma,  sob pena de
não conhecimento do recurso.

Ausente  a  impugnação  específica  dos  fundamentos
da  decisão  monocrática,  caracteriza  a  hipótese
prevista  no inciso III  do art.  932 do CPC/2015,  que
autoriza  o  julgamento  monocrático  da  pretensão
recursal.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto interposta pela
Energisa  Borborema  –  Distribuidora  de  Energia  S/A contra  decisão
monocrática,  f.  159-165,  que  negou  seguimento  ao  apelo  por  estar
configurada  a  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  pela  ausência  de
insurgência específica no tocante aos fundamentos da sentença.

Assevera  a  agravante  ter  impugnado  o  capítulo  da
sentença no tocante à constituição da prestação indenizatória, aduzindo
ser indevido dano moral subjetivo a pessoa jurídica.

Sustenta inocorrer configuração do ato ilícito por não
ter  divulgado  fatos  relativos  à  aferição  de  consumo  e  à  cobrança  em
relação a terceiros.

Pugna pelo provimento do agravo interno para julgar
a pretensão recursal do apelo.

A agravada pleiteia o desprovimento do recurso ante
a inocorrência de impugnação dos fundamentos da sentença.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora
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A apelante,  ora  agravante,  questiona  a  sentença  do
Juízo a quo que julgou procedentes os pedidos formulados na exordial,
declarou  a  inexistência  do  débito  e  a  condenou  ao  pagamento  de
indenização a título de dano moral no importe de R$ 5.000,00.

Entendeu o Órgão judicial de primeira instância estar
caracterizado  o  dano  moral  por  exigir  a  agravante  da  agravada  o
pagamento de fatura sem o respectivo fornecimento de energia elétrica.

A agravante, ao se insurgir em relação ao conteúdo da
sentença, assevera de forma genérica a tese de que a pessoa jurídica não
suporta violação a honra subjetiva.

Sustenta  o  recorrente  que  o  decisum  deve  ser
reformado, e devolve todos argumentos veiculados nas razões do apelo
para  este  Órgão  ad  quem,  aduzindo  que  manifestou  insurgência  tão
somente  em  relação  ao  dano  moral  e  impugnou  os  fundamentos  da
sentença.

Em  que  pesem  as  alegações  contidas  nas  razões
recursais,  vislumbro que inocorreu insurgência específica em relação à
tese defendida pelo Juízo a quo no tocante à caracterização do ato ilícito
civil.

Isso porque houve ponderação dos fatos narrados na
exordial, enquanto a apelação se reporta ao tema de forma genérica e não
questiona  de  forma  específica  os  fundamentos  da  sentença,  e  essa
circunstância caracteriza a violação do postulado da dialeticidade. 

Considerando,  portanto,  que  houve  infringência  ao
princípio da impugnação dos fundamentos da sentença,  ressoa clara a
desnecessidade de qualquer retoque por este Órgão colegiado.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO  INTERNO,  para  manter  a  decisão  unipessoal  que  não
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conheceu da apelação.

É o voto.

Presidi o julgamento,  realizado na Sessão Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 11 de abril de 2017, conforme certidão de julgamento, dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão,
o Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L AT O R A
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